
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.437 - PR (2014/0154182-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUELI APARECIDA CIPRIANO DA SILVA 
AGRAVANTE : FERNANDA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : CARLOS FABRÍCIO PERTILE 
  CAROLINA LAI E OUTRO(S)
  WILSON LUÍS DE PAULA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
PERDA QUALIDADE DE SEGURADO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência do STJ, não é possível a concessão de pensão por morte 
aos dependentes do segurado falecido, contribuinte individual, que não efetuou o 
recolhimento das contribuições previdenciárias quando em vida, não havendo amparo 
legal para que seus dependentes efetuem o recolhimento após a morte do segurado.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 02 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUELI APARECIDA CIPRIANO DA SILVA 
AGRAVANTE : FERNANDA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : CARLOS FABRÍCIO PERTILE 
  CAROLINA LAI E OUTRO(S)
  WILSON LUÍS DE PAULA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Sueli Aparecida Cipriano da Silva e outra 

contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. RECOLHIMENTO POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustentam as agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não é caso de aplicação do óbice da Súmula/83, porquanto a 

possibilidade de recolhimento das contribuição previdenciárias devidas pelo segurado falecido, 

após sua morte, por seus dependentes, para fins de obtenção de pensão por morte, ainda não está 

pacificada no âmbito do STJ. Colaciona alguns precedentes do STJ, respaldando sua pretensão.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. PERDA 
QUALIDADE DE SEGURADO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência do STJ, não é possível a concessão de pensão por morte 
aos dependentes do segurado falecido, contribuinte individual, que não efetuou o 
recolhimento das contribuições previdenciárias quando em vida, não havendo amparo 
legal para que seus dependentes efetuem o recolhimento após a morte do segurado.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a despeito das alegações das 

agravantes, razão não lhes assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Conforme consignado no decisum agravado, a atual jurisprudência do STJ entende que 

não é possível a concessão do benefício da pensão por morte aos dependentes do segurado 

falecido, contribuinte individual, que não efetuou o recolhimento das contribuições respectivas à 

época, não havendo amparo legal para que este seja feito post mortem. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PELOS DEPENDENTES APÓS O ÓBITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.
1. Consoante o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impossível o recolhimento das contribuições previdenciárias pelos dependentes 
após o óbito do segurado, contribuinte individual, com o objetivo de possibilitar a 
concessão do benefício de pensão por morte. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 532.417/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 18/9/2014) 
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PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. 
SEGURADO OBRIGATÓRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
RECOLHIMENTO POST MORTEM . IMPOSSIBILIDADE.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de a viúva, na qualidade de dependente, 
efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias em atraso, após a morte 
do segurado.
2. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que é imprescindível o 
recolhimento das contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida 
para que seus dependentes possam receber o benefício de pensão por morte. 
Desta forma, não há base legal para uma inscrição post mortem ou para que sejam 
regularizadas as contribuições pretéritas, não recolhidas em vida.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 427.275/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 20/6/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS DO BENEFÍCIO. CONDIÇÃO DE 
SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP N.  1.110.565/SE, 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, a Terceira Seção, no julgamento 
do REsp n. 1.110.565/SE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, fixou o 
entendimento de que o deferimento do benefício de pensão por morte está 
condicionado ao cumprimento da condição de segurado do falecido, salvo na 
hipótese prevista no  verbete sumular n. 416/STJ: "É devida a pensão por morte 
aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 
preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu 
óbito."
2. O texto do art. 282 da Instrução Normativa n. 118/2005 do INSS, autoriza o 
recolhimento post mortem das contribuições devidas pelo contribuinte individual, 
para fins de pensão, desde que comprovada a manutenção da qualidade de 
segurado do falecido, situação não verificada nos autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.284.217/PR, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 4/6/2014) 

PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - PENSÃO POR MORTE AOS 
DEPENDENTES - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - PERDA DA QUALIDADE 
DE SEGURADO - RECOLHIMENTO POST MORTEM - IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ vem se firmando no sentido de que não é possível a 
concessão do benefício da pensão por morte aos dependentes do segurado 
falecido, contribuinte individual, que não efetuou o recolhimento das 
contribuições respectivas à época, não havendo amparo legal para que este seja 
feito post mortem. 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 339.676/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJe 10/12/2013)
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Por tais razões, mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0154182-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 537.437 / PR

Números Origem:  50001884720104047003  PR-50001884720104047003  PR-50090120420104047000

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUELI APARECIDA CIPRIANO DA SILVA
AGRAVANTE : FERNANDA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADOS : WILSON LUÍS DE PAULA

CARLOS FABRÍCIO PERTILE
CAROLINA LAI E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELI APARECIDA CIPRIANO DA SILVA
AGRAVANTE : FERNANDA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADOS : WILSON LUÍS DE PAULA

CARLOS FABRÍCIO PERTILE
CAROLINA LAI E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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